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APRESENTAÇÃO
A maioria da população brasileira (85%) afirma que, se o aborto deixasse de ser
criminalizado, “menos mulheres morreriam por abortos clandestinos”. O dado
pertence à pesquisa realizada pela ONG Católicas pelo Direito de Decidir em
parceria com o Instituto Ipsos. De acordo com o levantamento, 67% da população
afirma apoiar o direito ao aborto legal em situações específicas.

A Pesquisa de Opinião sobre Religião, Aborto, Política e Sexualidade no Brasil
contemplou 1000 brasileiros(as), entrevistados(as) por telefone no âmbito do
sistema CATI (Computer Assisted Telephone Interviewing).

O estudo abrangeu a população com mais de 18 anos de todas as classes sociais,
faixas etárias, gêneros e regiões do país. A coleta de dados foi desenvolvida entre
os meses de março e abril de 2021. A amostra e aplicação da pesquisa foram
realizadas pelo Instituto Ipsos.

A pesquisa também aponta que a há concordância sobre o procedimento “quando
a vida da mulher corre perigo” (87%), “quando a saúde da mulher corre perigo”
(85%) e “quando a gravidez é resultado de estupro” (83%). Já aqueles que
argumentam que o aborto deve ser permitido em todos os casos superam aqueles
que afirmam que deve ser proibido em todas as circunstâncias (19% e 14%,
respectivamente).

Para Gisele Pereira, historiadora e uma das coordenadoras da ONG Católicas pelo
Direito de Decidir, a pesquisa evidencia que a população brasileira, ainda que
pertencente a alguma religião, adquiriu postura mais aberta sobre os temas.

“O direito ao aborto tem sido profundamente atacado por grupos e líderes
religiosos conservadores, muitos deles inseridos nos mais variados espaços de
poder”, afirma. “Essa visão retrógrada parece não seguir os anseios da população
brasileira que majoritariamente apoia a realização da interrupção voluntária da
gravidez, ao menos em casos específicos, como em estupros e em risco de vida
para a pessoa gestante”.
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Ainda de acordo com a pesquisa, mais da metade da sociedade brasileira (51%)
considera que um(a) profissional de saúde que tenha fé religiosa deve realizar um
aborto, independentemente de suas crenças religiosas.

“A chamada ‘objeção de consciência’ é utilizada por muitos profissionais da saúde
como justificativa para não atender ocorrências de aborto em casos previstos em
lei”, aponta Pereira. “O uso da religião para o não cumprimento de um direito,
previsto em lei, é algo que contraria a própria comunidade de fiéis, que considera
que isso não deve ocorrer.”

Além da interrupção voluntária da gravidez, o estudo buscou compreender a
percepção da população brasileira acerca da religião – em especial, a Católica e sua
relação com a política –, da educação sexual e da sexualidade.

A pesquisa aponta, ainda, que a maioria da população brasileira é favorável à
educação sexual nas escolas. Para 85%, a educação sexual nas escolas contribui
para a construção de uma sociedade onde meninas e mulheres têm os mesmos
direitos que os meninos e os homens. Além disso, quase toda a sociedade
brasileira (92%) concorda que sejam fornecidas no Ensino Médio informações
sobre métodos contraceptivos, tais como preservativos e pílulas anticoncepcionais.

POPULAÇÃO RELIGIOSA E PERCEPÇÕES POLÍTICAS
Em um ano marcado pelas eleições gerais, o levantamento ainda evidencia que
64,1% da sociedade brasileira se opõe a líderes religiosos que pedem voto a favor
ou contra um candidato ou partido político.

Já 48% da população brasileira discorda que um legislador católico ou evangélico
tem a obrigação moral de votar contra o aborto. De acordo com a coordenadora de
Católicas pelo Direito de Decidir, a pesquisa mostra que a comunidade católica não
é unânime quando o assunto é aborto.

“Precisamos desmistificar a ideia de que o catolicismo seja uma unidade monolítica
e homogênea. Existe uma diversidade de pensamentos entre as católicas e os
católicos, há muitas divergências entre o que pregam grupos conservadores e a
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experiência concreta de fiéis quanto ao aborto e a diversidade sexual, entre muitos
outros assuntos”, conclui Gisele Pereira.

A maioria da população brasileira também se mostra favorável à educação sexual
nas escolas. O dado pertence à pesquisa realizada pela ONG Católicas pelo Direito
de Decidir em parceria com o Instituto Ipsos. De acordo com o levantamento, 7 em
cada 10 pessoas no Brasil aprovam esse tipo de iniciativa no ambiente escolar.

Já para 85%, a educação sexual nas escolas contribui para a construção de uma
sociedade onde meninas e mulheres têm os mesmos direitos que os meninos e os
homens. Além disso, quase toda a sociedade brasileira (92%) concorda que sejam
fornecidas no Ensino Médio informações sobre métodos contraceptivos, tais como
preservativos e pílulas anticoncepcionais.
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METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada por telefone no âmbito do sistema CATI (Computer
Assisted Telephone Interviewing). O universo de estudo abrangeu a população com
mais de 18 anos de todos os níveis socioeconômicos, regiões de residência, faixas
etárias e gêneros no Brasil. Foram ouvidos 1000 participantes neste escopo. A
coleta de dados foi desenvolvida entre os meses de março e abril de 2021.

Margem de erro e escopo do estudo
Os resultados obtidos contemplam uma margem de erro de +/- 3,1% e assumem
um nível de confiança de 95%. Por se tratar de uma amostra probabilística, os
dados podem ser extrapolados para a população em geral do país.

Características da população pesquisada
Gênero (em %)
Feminino 54,4
Masculino 45,6
Total 100
Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Idade (em %)
18-29 32
30-44 33,9
45-64 31,1
65 anos ou + 3
Total 100
Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Nível educacional (em %)
Sem estudos /
Ensino primário

19,8

Ensino secundário 49,8
Ensino Superior Técnico 5,9
Educação Universitária / 24,5
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Pós-Graduação
Total 100
Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Nível socioeconômico (em %)
D/E 27,7
C 45,4
B 23,5
A 3,4
Total 100
Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Área de Residência (em %)
Urbana 89,1
Rural 10,9
Total 100
Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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RESULTADOS GERAIS
A religião ocupa um lugar de destaque na sociedade brasileira. Para 3 em cada 4
habitantes, é um tanto ou muito importante em suas vidas. 65% são a favor do
casamento entre pessoas do mesmo sexo. Mais de 8 em cada 10 acreditam que
uma mulher que fez um aborto ainda pode ser uma boa praticante de sua fé.

Quase 6 em cada 10 pessoas confiam um tanto ou muito na Igreja Católica. 54,1%
rejeitam que o Estado ajude financeiramente as Igrejas para o pagamento de
salários a bispos e padres. Por outro lado, 83,5% apoiam aporte financeiro pelo
Estado às Igrejas quando são destinados à assistência dos mais pobres.

64,1% da sociedade brasileira se opõe a líderes religiosos que pedem voto a favor
ou contra um candidato ou partido político. 56% dos católicos discordam da frase
"uma pessoa que pratica a sua fé deve votar em candidatos que se opõem ao
aborto".

7 em cada 10 pessoas no Brasil aprovam a inclusão da educação sexual nas
escolas. Para 85%, a educação sexual nas escolas contribui para a construção de
uma sociedade onde meninas e mulheres têm os mesmos direitos que os meninos
e os homens.

Quase toda a sociedade brasileira (92%) concorda que sejam fornecidas
informações sobre métodos contraceptivos, como preservativos e pílulas, no
ensino médio.

A maioria da população (67%) apoia o término da gravidez em situações
específicas. Aqueles que argumentam que o aborto deve ser permitido em todos os
casos superam aqueles que afirmam que deve ser proibido em todas as
circunstâncias (19% e 14%, respectivamente).

De forma contundente, a sociedade brasileira expressa seu acordo com o aborto
"quando a vida da mulher corre perigo" (87%), "quando a saúde da mulher corre
perigo" (85%)" e "quando a gravidez é resultado de estupro" (83%). 85% dizem que,
se o aborto fosse permitido no país, "menos mulheres morreriam por abortos
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clandestinos". Mais da metade da sociedade brasileira (51%) considera que um/a
profissional de saúde que tenha fé religiosa deve realizar um aborto,
independentemente de suas crenças religiosas.

7



RESULTADOS POR TEMA

CASAMENTO, ADOÇÃO E IMIGRAÇÃO
A opinião dos e das cidadãs sobre questões que despertam controvérsias públicas
constitui a espinha dorsal desta pesquisa. Entre as questões investigadas,
considerou-se a posição sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo.

A maioria da população tende a ser a favor: 65% se manifestaram nesse sentido.
Os índices de aprovação estão crescendo entre aqueles que não acreditam em
Deus (89%) e aqueles que atribuem um lugar de menor importância à religião
(85%).

Opinião sobre casamento entre pessoas do mesmo sexo

Tabela 1: Você é a favor ou contra o casamento entre pessoas do mesmo

sexo?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

A favor 65 64 82 80 89 59 86 85

Contra 29 30 0 0 10 34 10 11

Ns/Nc 6 6 18 20 1 6 4 4

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

A população católica e, fundamentalmente, o segmento sem filiação religiosa são a

favor do casamento entre pessoas do mesmo sexo. Por outro lado, entre os

evangélicos, prevalece a posição oposta: 51% a rejeitam e 42% a endossam.
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Tabela 2: Você é a favor ou contra o casamento entre pessoas do mesmo

sexo?, de acordo com a ação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

A favor 65 68 42 84 92

Contra 29 26 51 11 6

Ns/Nc 6 6 7 5 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Opinião sobre a adoção de crianças por casais do mesmo sexo

A situação se repete ao se consultar a opinião sobre a adoção de crianças por

casais do mesmo sexo. Praticamente 70% concordam e, novamente, entre os que

não têm fé religiosa e aqueles que dão menos importância à religião os níveis de

aceitação são maiores.

Tabela 3: Você é a favor ou contra a adoção de crianças por casais do mesmo

sexo? , de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

A favor 69 68 64 80 87 63 87 86

Contra 28 29 9 0 12 33 9 12

Ns/Nc 3 3 27 20 1 4 4 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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Aqui também, o universo evangélico difere do resto da sociedade, embora mostre

uma maior polarização diante da questão levantada: 49% são a favor e 47% se

opõem à adoção de crianças por casais do mesmo sexo.

Tabela 4: Você é a favor ou contra a adoção de crianças por casais do mesmo

sexo?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

A favor 69 71 49 85 92

Contra 28 26 47 12 6

Ns/Nc 3 3 4 3 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Opinião sobre imigração

A posição que é a favor da população estrangeira poder viver e trabalhar no Brasil

também é categórica. Aqui os contrastes entre os que acreditam e os que não

acreditam em Deus são menores, embora também se manifestem. A faixa social

que não tem fé religiosa aprova mais esse direito dos imigrantes do que o

segmento dos que professam uma fé.

Tabela 5: Você é a favor ou contra imigrantes estrangeiros poderem trabalhar

e viver em nosso país?, de acordo com a crença em Deus e a importância da

religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

A favor 80 79 91 80 87 78 84 90

Contra 19 19 9 0 12 21 15 9
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Ns/Nc 1 2 0 20 1 1 1 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Ao contrário das questões relacionadas à sexualidade e à reprodução, a atitude das

e dos evangélicos em relação a essa questão não é diferente da sociedade em

geral.

Tabela 6: Você é a favor ou contra imigrantes estrangeiros poderem trabalhar

e viver em nosso país?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

A favor 80 78 78 85 83

Contra 19 20 21 14 14

Ns/Nc 1 2 1 1 3

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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BONS CRENTES E DIVERSIDADE SEXUAL E REPRODUTIVA

Diferentes pesquisas sobre crenças e práticas dos e das cidadãs vêm refletindo um

hiato acentuado entre as posições e diretrizes das instituições religiosas sobre

sexualidade e os hábitos cotidianos de seus fiéis. Para aprofundar esses processos

que explicam uma secularização social, a pesquisa perguntou se uma mulher que

aborta, uma pessoa que usa contraceptivos e pessoas homossexuais pode

continuar a ser bons praticantes da fé.

De um modo geral, para a população não há contradição entre ser um bom

praticante da fé e usar contraceptivos, ser homossexual ou terminar uma gravidez.

Há um amplo acordo sobre isso, embora com nuances entre si. A maior

conformidade é registrada pelo uso de contraceptivos. Para os 95%, pode-se

usá-los e ainda ser uma boa pessoa religiosa. Há também um consentimento muito

alto quanto aos homossexuais poderem praticar a religião: 83% concordam com

essa afirmação. Um pouco menor, a consideração de que uma mulher que abortou

pode permanecer ser uma boa praticante da fé (81%) também é significativa.

Tabela 7: Quanto você concorda ou discorda das seguintes declarações? (em

%)

 

Uma mulher

que abortou

ainda pode ser

uma pessoa de

fé

Uma pessoa

pode usar

contracepção e

permanecer

uma pessoa de

fé

Gays podem

ser bons

praticantes da

fé

Concordo

totalmente 65 86 72

Concordo 16 9 11

Nem concordo

nem discorda 5 2 4

Discordo 4 1 3
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Discordo

totalmente 10 2 11

Soma dos dois

primeiros 81 95 83

Soma dos dois

últimos 14 3 14

Ns/Nc 0 0 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

A filiação religiosa não apresenta diferenças em relação aos temas analisados, com

exceção da homossexualidade e da população evangélica. A concordância de que

pessoas homossexuais podem ser bons crentes diminui nesse segmento religioso,

embora mantenha níveis consideráveis de apoio.

Tabela 8: Avaliação positiva em relação às seguintes declarações, segundo a

filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Uma mulher que

abortou ainda

pode ser uma

pessoa de fé 81 78,1 83 81,3 87

Uma pessoa

pode usar

contraceptivo e

permanecer

uma pessoa de

fé 95 95,5 94,3 95,2 94

Homossexuais

podem ser bons

religiosos 83 86,9 71 89 91

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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CONFIANÇA NA IGREJA CATÓLICA
Várias pesquisas acompanham continuamente a opinião das e dos cidadãos a
respeito das instituições. Em um contexto de apatia generalizada, a Igreja Católica
está entre as instituições mais confiáveis.

Quando questionados sobre a confiança na Igreja Católica, podemos ver que a
confiança prevalece. Quase 6 em cada 10 respondentes confiam um pouco ou
muito na instituição católica, contra 4 em cada 10 que confiam pouco ou nada.

Esses níveis de confiança aumentam entre aqueles e aquelas que atribuem à
religião um lugar importante em suas vidas (67%). Entre as e os que não professam
fé e aqueles que atribuem pouca ou nenhuma importância à religião, os números
da desconfiança superam os da confiança.

Tabela 9: Independente de sua religião e crenças, quanto você confia na Igreja

Católica?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Muito 16 18 0 0 0 21 5 0

Um tanto 42 44 27 0 10 46 44 20

Pouco 21 20 18 20 37 17 30 31

Nada 20 18 55 40 52 15 21 49

Ns/Nc 1 0 0 40 1 1 0 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

82% das e dos católicos confiam um pouco ou muito em sua instituição, enquanto

18% expressam desconfiança parcial ou total. O alto percentual de confiança

contrasta com o de outros países da região e requer investigações mais profundas,

uma vez que esses números são combinados com uma perda considerável de fiéis.
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No resto da sociedade, cresce a descrença na Igreja Católica, chegando a 73% no

caso daqueles que não têm filiação religiosa.

Tabela 10: Independentemente de sua religião e crenças, quanto você confia

na Igreja Católica?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Muito 16 32 9 3 9

Algo 42 50 42 32 36

Pouco 21 12 23 28 29

Nada 20 6 26 35 25

Ns/Nc 1 0 0 2 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Confiança da Igreja Católica em casos de abuso sexual por padres

As notícias sobre abuso sexual de menores por padres são apresentadas como um

elemento que afeta a confiabilidade em relação à Igreja Católica. Para 44%, essa

informação implicava numa diminuição da confiança. Ao mesmo tempo, há um

"núcleo duro" de 27% que expressam que a confiança permaneceu a mesma,

apesar da disseminação de casos de abuso sexual de menores por padres. Uma

faixa extremamente minoritária de 2% disse não acreditar na existência de tais

abusos. A perda de confiança é observada principalmente na população católica,

entre os e as que atribuem um lugar intermediário à religião, isto é, para quem tem

fé religiosa não é nem muito nem pouco importante.
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Tabela 11: Diante das denúncias de abuso sexual de menores por padres, sua

confiança na Igreja Católica mudou?, de acordo com a crença em Deus e a

importância da religião (em%)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Sim, minha

confiança

diminuiu 44 46 36 20 25 44 53 38

Não, minha

confiança é a

mesma 27 28 18 0 6 30 23 9

Não ouvi

notícias

desses

abusos 5 5 0 0 2 5 5 3

Acho que

esses abusos

nunca

existiram 2 2 0 0 2 3 1 1

Nunca confiei

na Igreja

Católica 20 18 45 60 62 16 17 49

Ns/Nc 2 1 1 20 5 2 1 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

16



Para 37% da população católica, a confiança na instituição é a mesma, apesar das

denúncias de abuso sexual de menores por padres.

Tabela 12: Diante da notícia de abuso sexual de menores por padres, sua

confiança na Igreja Católica mudou?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Sim, minha

confiança

diminuiu 44 45 42 44 52

Não, minha

confiança é a

mesma 27 37 23 15 23

Não ouvi notícias

desses abusos 5 6 5 4 1

Acho que esses

abusos nunca

existiram 2 4 1 2 0

Nunca confiei na

Igreja Católica 20 8 26 34 23

Ns/Nc 2 0 3 1 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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QUESTÕES RELATIVAS ÀS RELAÇÕES ESTADO-IGREJA
A pesquisa também se propôs a analisar as atitudes das e dos cidadãos sobre uma
série de questões que dizem respeito à relação entre religião e política ou, mais
especificamente, entre o Estado e as Igrejas. Nesse sentido, indagou-se sobre o
grau de concordância em relação aos governos que prestam ajuda econômica às
Igrejas para "o pagamento de salários de bispos e padres", "a administração de
escolas religiosas" e "assistência aos mais pobres".

As posições variam de acordo com a finalidade dos fundos econômicos. No caso do
pagamento dos salários a bispos e padres, a rejeição prevalece sobre a aceitação:
30,5% expressaram total ou parcialmente de acordo, enquanto 54,1% afirmaram
estar um pouco ou totalmente em desacordo.

Quanto aos aportes por parte do Estado para a administração de escolas religiosas,
há uma disposição moderada de aceitá-las: 49,1% se manifestaram
favoravelmente, enquanto 36% o fizeram de forma oposta. Finalmente, o
financiamento estatal para as Igrejas é valorizado positivamente quando se destina
a assistência aos mais pobres. 83,5% aprovaram contra 11% que o rejeitaram.

Tabela 13: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto a governos

darem ajuda financeira às igrejas destinadas a...? (em %)

 

Pagar

salários de

bispos e

padres

Administrar

escolas

religiosas

Assistência

ao mais

pobres

Concordo totalmente 13 20 63

Concordo 18 29 21

Nem concordo nem discordo 15 15 5

Discordo 14 12 4

Discordo totalmente 40 24 7

Soma dos dois primeiros blocos 30,5 49,1 83,5

Soma dos dois últimos blocos 54,1 36 11
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Ns/Nc 0 0 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

A avaliação positiva do financiamento pelo Estado às igrejas está crescendo

ligeiramente entre aquelas e aqueles que dão importância à religião em suas vidas.

A atitude dos que creem em Deus quanto a esses temas não difere da média

nacional.

Tabela 14: Avaliação positiva sobre governos que prestam ajuda financeira às

igrejas destinada a..., de acordo com a crença em Deus e a importância da

religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Pagar salários

de bispos e

padres 30,5 31,4 9,1 40 17,3 33,3 28 17,2

Administrar

escolas

religiosas 49,1 51,2 27,3 40 17,3 55 39,3 24,6

Assistência

aos mais

pobres 83,5 84,7 72,7 60 67,3 84,9 82,2 76,9

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Os e as católicas, mais do que qualquer outro setor religioso, são a favor do Estado

fornecer ajuda econômica às Igrejas para pagar salários a bispos e padres. A
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população evangélica se destaca por endossar a concessão de recursos públicos a

instituições confessionais para administrar escolas religiosas. Pessoas sem filiação

religiosa, que relutam em destinar recursos públicos às Igrejas em geral, aprovam,

embora com menos intensidade, que o Estado destine recursos às Igrejas para

prestar assistência aos setores com menos recursos.

Tabela 15: Avaliação positiva sobre governos que prestam ajuda financeira às

igrejas destinada a..., de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Pagar salários de

bispos e padres 30,5 36,9 30 21,1 28

Administrar

escolas

religiosas 49,1 54,5 58 32,5 35

Assistência aos

mais pobres 83,5 83,7 86,4 79,9 81

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Padres, pastores ou outros líderes religiosos devem pedir o voto a favor ou

contra certos candidatos ou partidos políticos?

O estudo também se propôs a explorar atitudes em relação à disposição de padres,

pastores ou outros líderes religiosos em pedir votos a favor ou contra

determinados candidatos ou partidos políticos. Em geral, predominam posições

contrárias a líderes religiosos que convocam o voto a favor ou contra um candidato

ou um partido político (64,1%). Apenas 20,1% se manifestaram favoravelmente.

Embora a crença em Deus não seja apresentada como uma variável que diferencie

atitudes em relação ao tema em questão, os sem fé religiosa reafirmam sua

oposição com mais veemência (discordam totalmente). Quanto menos importância
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é dada à religião, maior será a rejeição aos líderes religiosos fazerem

pronunciamentos políticos em relação às eleições.

Tabela 16: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto a padres,

pastores ou outros líderes religiosos solicitarem o voto a favor ou contra

certos candidatos ou partidos políticos?

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Concordo

totalmente 9 9 0 20 8 9 0 11

Concordo 12 12 9 20 6 13 8 7

Nem

concordo

nem

discordo 15 16 9 20 6 17 15 8

Discordo 9 9 0 0 4 9 13 5

Discordo

totalmente 55 54 82 40 75 52 64 69

Soma dos

dois

primeiros

blocos 20,1 20,5 9,1 40 13,5 22,2 8,4 17,9

Soma dos

dois últimos

blocos 64,1 63,2 81,8 40 78,8 60,6 76,6 73,9

Ns/Nc 1 0 0 0 2 1 0 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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A rejeição é generalizada em todos os segmentos religiosos e não religiosos. Ao

contrário de outros países, a população evangélica no Brasil não apresenta maiores

permeabilidades para validar que pastores solicitem explicitamente o voto a favor

ou contra candidatos ou partidos políticos.

Tabela 17: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto a padres,

pastores ou outros líderes religiosos solicitarem o voto a favor ou contra

determinados candidatos ou partidos políticos?, de acordo com a filiação

religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Concordo

totalmente 9 6 11 9 10

Concordo 12 13 15 6 8

Nem concordo

nem discordo 15 20 13 13 12

Discordo 9 9 10 5 9

Discordo

totalmente 55 52 51 66 60

Soma dos dois

primeiros blocos 20,1 21 18,4 25,9 15,3

Soma dos dois

últimos blocos 64,1 66,2 61,5 60,9 71,3

Ns/Nc 1 1 0 1 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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Um legislador católico ou evangélico tem a obrigação moral de votar contra o

aborto?

A religiosidade dos legisladores e seu impacto na definição de normas legais sobre

o aborto emerge como um tema quente e de conjuntura permanente. Em um

cenário com certa polarização, a convicção predominante diz que é necessário

separar crenças religiosas pessoais de decisões que dizem respeito a todas e todos

os cidadãos, pelo menos no que diz respeito ao aborto. 48% se manifestaram

contra um parlamentar que seja católico ou evangélico tenha a obrigação moral de

votar contra o aborto, enquanto 39,5% acreditam que este deveria ser um valor

imperativo.

Os que não acreditam em Deus e aqueles e aquelas que atribuem pouca ou

nenhuma relevância à religião compõem o segmento mais refratário. Por outro

lado, entre as pessoas que se apegam muito ou dão alguma importância à religião,

há uma paridade nas opiniões. Cerca de 44% são a favor e a mesma proporção é

contra um legislador católico ou evangélico ter a obrigação moral de votar contra o

aborto.

Tabela 18: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto a "um

legislador católico ou evangélico ter a obrigação moral de votar contra o

aborto"?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em%)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Concordo

totalmente 29 30 0 0 17 33 17 13

Concordo 11 11 9 0 10 11 10 10
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Nem

concordo

nem

discordo 11 11 27 20 6 11 13 11

Discordo 10 11 9 0 4 11 8 9

Discordo

totalmente 38 36 55 80 62 32 51 57

Soma dos

dois

primeiros

blocos 39,5 40,8 9,1 0 26,9 44,3 27,1 23,1

Soma dos

dois últimos

blocos 48 46,7 63,6 80 65,4 43,3 58,9 65,7

Ns/Nc 1 1 0 0 1 2 1 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

As e os evangélicos invertem a tendência e a maioria concorda que um legislador

com filiação religiosa deve votar contra o aborto (54%). Os maiores percentuais de

rejeição são encontrados na faixa das pessoas sem filiação religiosa: 61% se opõem

a essa afirmação.

Tabela 19: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto a "um

legislador católico ou evangélico ter a obrigação moral de votar contra o

aborto"?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Concordo

totalmente 29 28 42 16 16

Concordo 11 12 12 9 9

Nem concordo

nem discordo 11 10 10 13 13
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Discordo 10 13 9 7 13

Discordo

totalmente 38 36 26 54 47

Soma dos dois

primeiros blocos 39,5 40 54 25 25

Soma dos dois

últimos blocos 48 49 35 61 60

Ns/Nc 1,4 1,3 1,6 1 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Uma pessoa que acredita em Deus deve votar em candidatos que se opõem

ao aborto?

O estudo também indagou sobre a percepção em torno da obrigação de uma

pessoa que tem fé de votar em candidatos/as que se opõem ao aborto. Aqui, a

discordância a esta afirmação é maior do que no caso anterior. 57% expressaram

discordância de que uma pessoa que crê em Deus deveria votar em candidatos/as

que se opõem ao aborto. 32% disseram concordar com a declaração.

Quanto menor a crença em Deus e menor a intensidade da religião, maior é a

objeção a uma pessoa de fé ter que votar em candidatos que se opõem ao aborto,

posição que prevalece em todos os segmentos.

Tabela 20: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto ao fato de

que "uma pessoa que crê em Deus deve votar em candidatos que se opõem ao

aborto"?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Concordo

totalmente 21 22 0 0 15 24 8 15
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Concordo 11 11 18 20 4 11 12 8

Nem

concordo

nem discorda 10 11 18 0 4 11 9 10

Discordo 12 12 9 0 4 12 10 8

Discordo

totalmente 45 43 55 80 71 40 60 59

Discordo

totalmente 32 33 18 20 19 35 20 23

Soma dos

dois

primeiros

blocos 57 55 64 80 75 52 70 67

Ns/Nc 1 1 0 0 2 2 1 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Aqui também, é importante notar que, entre a população evangélica, as atitudes

que defendem que uma pessoa que acredita em Deus tenha que votar em

candidatos que se opõem ao aborto não predominam. Pelo contrário, há uma

polarização de cerca de 45%. No mundo católico, quase 6 em cada 10 expressam

sua discordância quanto a este ponto. No caso de pessoas sem filiação religiosa,

essa posição é acompanhada por quase 7 em cada 10.

Tabela 21: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto ao fato de

que "uma pessoa que crê em Deus deve votar em candidatos que se opõem ao

aborto"?,  de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Concordo

totalmente 21 21 31 13 13

Concordo 11 10 14 9 7
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Nem concordo

nem discorda 10 12 10 11 9

Discordo 12 12 11 9 18

Discordo

totalmente 45 44 34 58 51

Discordo

totalmente 32 31 45 22 20

Soma dos dois

primeiros blocos 57 56 45 67 69

Ns/Nc 1 1 0 0 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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EDUCAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS

Atendo-se às vozes dissonantes e polarizadas na mídia, a inclusão da educação

sexual nas escolas aparece como um tema controverso, baseada em certos

ativismos que se organizam para resistir a esta questão. No entanto, no nível da

cidadania, o apoio é categórico. 7 em cada 10 habitantes do Brasil se manifestaram

neste sentido.

O acordo é vigoroso e atravessa as diferentes faixas sociais, independentemente de

sua crença em Deus e da intensidade com que vivem a religião em suas vidas

cotidianas, embora se torne ainda mais categórico no seio da população que não

professar nenhuma fé e aqueles que dão pouca ou nenhuma importância à religião

em suas vidas.

Tabela 22: Você concorda ou discorda da educação sexual nas escolas?, de

acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Concordo 71 69 82 60 92 66 85 89

Discordo 28 29 18 40 6 33 14 10

Ns/Nc 1 2 0 0 2 1 1 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Embora a aprovação da educação sexual nas escolas represente os membros de

todas as confissões religiosas e também aqueles e aquelas sem filiação religiosa, há

uma diminuição no apoio no mundo evangélico. 4 em 10 discordaram.
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Tabela 23: Você concorda ou discorda da educação sexual nas escolas?, de

acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Concordo 71 72 58 83 82

Discordo 28 27 40 16 16

Ns/Nc 1 1 2 1 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Principal responsável

Para aprofundar o tema da educação sexual para meninos e meninas, houve

interesse em indagar quanto à percepção em torno de quem seria a principal

pessoa responsável por este ensinamento. 55% consideram que o ensino da

educação sexual é um direito que as crianças têm e que a escola deve garantir. 38%

dizem que é uma função exclusiva dos pais e mães. Para 6%, meninos e meninas

não devem receber educação sexual nas escolas.

Deve-se notar que as pessoas que não creem em Deus e as que não dão

importância à religião são as que assumem, em maior medida, uma perspectiva de

direitos em relação às crianças em receberem educação sexual integral nas escolas.

Cerca de 80% se expressam nesse sentido.
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Tabela 24: O ensino da educação sexual para meninos e meninas..., de acordo

com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Dúvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco.

Pouco ou

nada

importante

É uma função

exclusiva dos

pais 38 40 9 20 10 44 25 18

É um direito

das crianças

que a escola

deve garantir 55 53 82 80 83 49 67 78

As crianças

não devem

receber

educação

sexual 6 6 9 0 6 6 8 4

Ns/Nc 1 1 0 0 1 1 0 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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Mais de 70% da população sem filiação religiosa se manifesta no mesmo sentido.

Por outro lado, no segmento evangélico prevalece a convicção de que o ensino da

educação sexual é uma função que só deve ser exercida por pais e mães. As e os

católicos se expressaram em sintonia com a média nacional.

Tabela 25: O ensino da educação sexual para meninos e meninas..., de acordo

com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

É uma função

exclusiva dos

pais 38 37 55 22 22

É um direito das

crianças que a

escola deve

garantir 55 56 38 72 70

As crianças não

devem receber

educação sexual 6 6 7 6 4

Ns/Nc 1 1 0 0 4

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Em que momento alunas e alunos devem estudar educação sexual?

Se observarmos que uma maioria esmagadora aprova a educação sexual nas

escolas, prevalecendo a ideia de que é um direito que o sistema educacional deve

garantir, vale a pena indagar qual seria o momento mais adequado para iniciar a

orientação sobre o sexo nas salas de aula. As escolas primárias e secundárias

compartilham a maioria das preferências (40% em ambos os casos).

Mais distantes, 18% consideraram que os alunos deveriam receber educação

sexual já no jardim de infância. No caso da população que não tem fé religiosa ou
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entre aqueles e aquelas que não dão importância à religião em suas vidas, a

indicação do jardim de infância como o momento mais adequado para receber

educação sexual cresce, embora permaneça abaixo das outras opções.

Tabela 26: A partir de que momento alunas e alunos devem receber educação

sexual?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Desde o

jardim de

infância 18 17 44 0 27 16 15 27

Ao entrar no

ensino

fundamental 40 40 56 33 35 39 47 36

Ao entrar no

ensino

médio 40 41 0 67 31 43 34 33

Ns/Nc 2 2 0 0 7 2 4 4

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Os e as católicas registram posições em favor de momentos mais tardios para o

início da educação sexual. As opiniões da população evangélica se distribuem

conforme a média nacional. Por sua vez, o jardim de infância é apontado, em maior

medida, como a instância educacional mais adequada para a educação sexual

pelas pessoas sem filiação religiosa.

Tabela 27: A partir de que momento os alunos e alunas devem receber

educação sexual?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 
Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA
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Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Desde o jardim

de infância 18 14 15 25 17

Ao entrar no

ensino

fundamental 40 38 40 39 45

Ao entrar no

ensino médio 40 45 42 32 35

Ns/Nc 2 3 3 4 3

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Implicações da educação sexual nas escolas públicas

Para concluir a pesquisa no tocante à educação sexual, foram destacadas as

implicações de seu ensino nas escolas. Para 89%, favorece a prevenção da gravidez

e de abusos sexuais. 85% acreditam que contribui para a construção de uma

sociedade onde meninas e mulheres tenham os mesmos direitos que os meninos e

os homens.

No outro extremo, 24% afirmam que a educação sexual incentiva a dissolução da

família e para 22% incita ao sexo mais cedo do que deveria. Como se pode ver, as

consequências "negativas" que a educação sexual traria são sustentadas por um

segmento minoritário da sociedade. A crença em Deus e o grau de importância

dado à religião não são apresentados aqui como variáveis incidentes nas atitudes

assumidas.
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Tabela 28: Ensinar educação sexual em escolas públicas serve para..., segundo

a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou um

pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Construir uma

sociedade onde

meninas e

mulheres têm

os mesmos

direitos que

meninos e

homens 85 85 100 80 87 84 92 88

Prevenção da

gravidez e

abuso sexual 89 89 100 80 90 88 95 93

Incitar ao sexo

mais cedo do

que deveria. 22 23 0 0 12 25 14 10

Dissolução da

família 24 25 9 0 14 28 10 13

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

A população católica, evangélica e sem filiação religiosa, em proporções

majoritárias, concorda que a educação sexual serve tanto para construir uma

sociedade onde meninas e mulheres tenham os mesmos direitos que os homens

quanto para prevenir a gravidez e abusos sexuais. No caso dos e das evangélicas,

aumenta a percepção de que a educação sexual incita ao sexo mais cedo do que

deveria (29%) e contribui para a dissolução da família (32%).
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Tabela 29: Ensinar educação sexual em escolas públicas serve para..., de

acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Construir uma

sociedade onde

meninas e mulheres

têm os mesmos

direitos que

meninos e homens 85 88 80 88 84

Prevenção da

gravidez e abuso

sexual 89 90 86 92 91

Incitar ao sexo mais

cedo do que deveria. 22 21 29 13 17

Dissolução a família 24 27 32 14 10

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Como é avaliado o ensino, no nível secundário e médio, de certos conteúdos

sobre sexualidade, contracepção e aborto?

Em uma escala de aceitação, a grande maioria (92%) aprova que no ensino

secundário ou médio sejam fornecidas informações sobre métodos contraceptivos,

tais como preservativos e pílulas. Da mesma forma, o consentimento (87%) é muito

significativo a que se ensine que todas as pessoas têm o direito de viver sua

sexualidade livremente, independentemente de sua orientação sexual. 78%

também acreditam que se deve informar as situações em que o aborto é

permitido. E 81% rejeitam que a homossexualidade seja tratada como uma doença.
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Tabela 30: Qual seu grau de concordância ou discordância quanto à escola

secundária ou média ensinar o seguinte...? (em%)

 

Todas as pessoas

têm o direito de

viver sua

sexualidade

livremente,

independente da

orientação sexual

Explicar que a

homossexua-li

dade é uma

doença

Fornecer

informações

sobre métodos

contraceptivos,

como

preservativos e

pílulas

Fornecer

informações

sobre aborto

em situações

onde é

permitido

Concordo

totalmente 74 8 80 58

Concordo 13 4 12 20

Nem concordo

nem discordo 4 6 2 7

Discordo 3 8 2 4

Discordo

totalmente 6 73 4 11

Soma dos dois

primeiros

blocos 87 12 92 78

Soma dos dois

últimos blocos 9 81 6 15

Ns/Nc 0 1 0 0

As pessoas que não professam uma fé bem como o grupo sem filiação religiosa e

aqueles/as que consideram a religião pouco ou nada importante em suas vidas,

representam o segmento mais propenso a que se ensine na escola secundária ou

média os direitos sexuais e reprodutivos, que se forneçam informações sobre

aborto e são as e os mais resistentes à interpretação da homossexualidade como

uma doença. As e os católicos se comportam como a média geral e, no caso das e
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dos evangélicos, mesmo em um cenário de reconhecimento de direitos, suas

opiniões são um pouco menos favoráveis.

Tabela 31: Avaliação positiva quanto ao ensino, na escola secundária ou

média, do seguinte..., segundo crença em Deus e importância da religião (em

%)

 

Tota

l

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Dúvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem

pouco.

Pouco ou

nada

importante

Informar sobre

métodos

contraceptivos,

como preservativos

e pílulas 92 92,2 100 100 94,2 91,8 89,7 98,5

Que todas as

pessoas têm o

direito de viver sua

sexualidade

livremente,

independente de

sua orientação

sexual 87 86,3 100 100 88,5 85,1 91,6 91,8

Fornecer

informações sobre

aborto em situações

onde é permitido 78 77,7 90,9 100 94,2 74,9 87,9 94

Explicar que a

homossexualidade é

uma doença 12 12,7 0 20 9,6 14,1 7,5 6,7

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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Tabela 32: Avaliação positiva quanto ao ensino, na escola secundária ou

média, do seguinte..., segundo a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Informar sobre

métodos

contraceptivos,

como preservativos

e pílulas 92 92,2 89 97,1 94

Que todas as

pessoas têm o

direito de viver sua

sexualidade

livremente,

independente de

sua orientação

sexual 87 87,2 78,2 93,3 97

Fornecer

informações sobre

aborto em situações

onde é permitido 78 77 71,9 89,5 85

Explicar que a

homossexualidade

é uma doença 12 13,6 16,7 7,7 4

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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POSIÇÃO SOBRE A LEGALIZAÇÃO DO ABORTO

Com o intuito de conhecer a posição atual da opinião pública em relação às

situações em que o aborto deve ser permitido, a pesquisa propôs três cenários

possíveis em torno da legalização/criminalização: "permitido em todos os casos",

"permitido em alguns casos" ou "proibido em todos os casos". A maioria da

população pesquisada (67%) diz concordar com o aborto em situações específicas.

19% argumentam que deve ser permitido em todos os casos, enquanto, para 14%,

deve ser proibido em todas as circunstâncias.

A crença em Deus e a importância da religião influem sobre a postura diante do

aborto. A anuência ao aborto em todos os casos aumenta na população sem

crença religiosa e naqueles/as que atribuem pouca ou nenhuma importância à

religião. De fato, entre as pessoas que não professam uma fé, é a posição

majoritária (58%).

Tabela 33: Qual das seguintes frases está mais de acordo com sua opinião

sobre aborto?, segundo a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Por lei, o

aborto deve

ser

permitido

em todos os

casos 19 16 46 60 58 12 37 40
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Por lei, o

aborto deve

ser

permitido

em alguns

casos 67 69 54 40 37 72 50 54

Por lei, o

aborto deve

ser proibido

em todos os

casos 14 15 0 0 4 16 12 5

Ns/Nc 0 0 0 0 1 0 1 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

A aceitação do aborto em todos os casos também cresce no segmento sem filiação

religiosa (37%). A opção de contemplar a permissão ao aborto em algumas

circunstâncias aumenta na população católica e evangélica (72%). Entre os e as

evangélicas, a proibição do término da gravidez em qualquer circunstância (19%)

excede a preferência pelo aborto em todos os casos (9%). No caso do catolicismo,

há paridade (14%).

Tabela 34: Qual das seguintes frases está mais alinhada com sua opinião

sobre o aborto?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Por lei, o aborto

deve ser

permitido em

todos os casos 19 14 9 37 31

Por lei, o aborto

deve ser 67 72 72 55 55
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permitido em

alguns casos

Por lei, o aborto

deve ser

proibido em

todos os casos 14 14 19 8 11

Ns/Nc 0 0 0 0 3

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Percepção em relação a quem deve tomar a decisão sobre o aborto

A pesquisa também indagou sobre quem – podendo ser uma ou mais pessoas -

teria o poder de tomar a decisão sobre o término de uma gravidez. Para isso, foi

solicitado que se escolhesse uma única opção entre: "a gestante"; "seu parceiro

(marido ou parceiro)"; "ambos (a mulher junto com seu parceiro)"; "os/as

médicos/as"; "o/a juiz "; os "padres/pastores" e "outra opção".

A maioria da população pesquisada concorda que a decisão de fazer um aborto

deve ser da "gestante" (41%) em primeiro lugar e de "ambos, a mulher junto com

seu parceiro" (33%) em segundo lugar. Bem menos e em terceiro lugar, os/as

médicos/as (11%) foram apontados como os responsáveis pela decisão.

No caso dos que não professam fé religiosa e daqueles e daquelas que atribuem

um lugar pouco ou nada relevante à religião, se fortalece a indicação de que a

gestante é quem tem o poder sobre seu corpo para decidir interromper a gravidez.

Tabela 35: Quem deve tomar a decisão sobre o aborto/interrupção legal da

gravidez?, de acordo com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Tot

al

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida de

sua

existência Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem

pouco

Pouco ou

nada

importante

A mulher grávida 41 40 46 40 69 36 54 59
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Seu parceiro (marido

ou companheiro) 2 2 0 0 0 2 1 0

Ambos (a mulher

junto com o parceiro) 33 34 54 60 15 37 22 24

Médicos/as 11 11 0 0 4 12 9 5

O juiz ou juíza 8 8 0 0 6 7 10 10

Padres/pastores 1 0 0 0 4 1 0 1

Outra pessoa 3 3 0 0 0 3 3 1

Ns/Nc 1 2 0 0 2 2 1 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Da mesma forma, expressa-se a faixa social sem filiação religiosa. 57% indicam que

é a gestante, exclusivamente, que deve decidir sobre um aborto. Para as e os

evangélicos, a opção "a mulher junto com seu parceiro" é igual a "a mulher

grávida". E para a população católica, embora com uma diferença dentro da

margem de erro, aparece em primeiro lugar a determinação de que cabe a "ambos,

a mulher junto com seu parceiro" tomar a decisão de interromper uma gravidez.

Tabela 36: Quem deve tomar a decisão sobre o aborto/interrupção legal da

gravidez?, de acordo com a filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

A mulher grávida 41 33 38 57 50

Seu parceiro

(marido ou

companheiro) 2 2 2 1 -

Ambos (a mulher

junto com o

parceiro) 33 35 38 25 31

Médicos/as 11 15 9 8 6

O juiz ou juíza 8 9 8 8 6
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Padres/pastores 1 0 0 1 1

Outra pessoa 3 4 3 0 4

Ns/Nc 1 2 2 0 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Percepção em relação às consequências que a legalização do aborto poderia

gerar

As opiniões sobre as possíveis consequências que acarretará a aprovação da lei de

interrupção voluntária da gravidez são de grande relevância quando se trata de

abordar as representações construídas no nível discursivo.

85% dizem que "menos mulheres morrerão por causa de abortos clandestinos" e

cerca de 7 em cada 10 pessoas entrevistadas dizem concordar que "serão

respeitados os direitos das mulheres de decidir sobre seus corpos".

Vale ressaltar que os percentuais aqui registrados excedem em muito os obtidos

diante da pergunta sobre as circunstâncias que justificavam o aborto por decisão

autônoma da mulher.

Por sua vez, 67% acreditam que o número de abortos realizados aumentará. 63%

concordam que uma regulamentação dessa natureza faria com que "as pessoas

fossem irresponsáveis com sua vida sexual"; 55% que "vai contra a vontade de

Deus" e 52% que "se atentaria contra a vida dos bebês". Embora com percentuais

mais baixos, mostram-se elevadas as posições/percepções referentes às

consequências "negativas" derivadas de uma possível aprovação de uma lei de

interrupção da gravidez.
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Tabela 37: Se o aborto fosse permitido no país, qual seria seu grau de concordância

ou discordância quanto aos seguintes cenários? (em %)

 

O número

de abortos

realizados

aumentará

Menos

mulheres

morrerão de

abortos

clandestinos

As pessoas

serão

irresponsávei

s com sua

vida sexual

O direito

de uma

mulher

decidir

sobre seu

corpo será

respeitado

As vidas

dos bebês

serão

ameaçadas

Vai contra

a vontade

de Deus

Concordo

totalmente 47 70 45 53 36 45

Concordo 20 15 18 20 16 10

Nem concordo

nem discordo 7 3 4 8 6 10

Discordo 8 4 11 7 12 8

Discordo

totalmente 18 8 22 12 30 26

Soma dos dois

primeiros blocos 67 85 63 73 52 55

Soma dos dois

últimos blocos 26 12 33 19 42 34

Ns/Nc 0 0 0 0 0 1

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Pessoas sem crença religiosa e aqueles e aquelas que não dão importância à

religião em suas vidas apresentam níveis mais elevados de concordância com a

diminuição das mortes por abortos clandestinos e o respeito ao direito da mulher

de decidir sobre seu corpo. Por sua vez, na população mais religiosa, aumenta a

percepção de que, diante de uma lei que permita a interrupção voluntária da

gravidez, se estará indo contra a vontade de Deus e as pessoas serão mais

irresponsáveis com sua vida sexual. Entre aqueles que não acreditam em Deus, é
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significativamente reduzida a percepção das possíveis consequências "negativas"

causadas por uma maior permissibilidade das condições para o aborto legal.

Tabela 38: Se o aborto fosse permitido no país, acordo em relação..., de acordo

com a crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

O número de

abortos

realizados

aumentará 67 67,5 18,2 100 55,8 69,9 59,8 53

Menos

mulheres

morrerão de

abortos

clandestinos 85 84,7 100 100 90,4 83,6 92,5 88,8

As pessoas

serão

irresponsáveis

com sua vida

sexual 63 64,2 27,3 80 34,6 68,7 47,7 38,1

O direito de

uma mulher

decidir sobre

seu corpo será

respeitado 73 71,8 90,9 100 80,8 70,5 76,6 81,3

As vidas dos

bebês serão

ameaçadas 52 53,5 9,1 40 23,1 55,2 43 36,6

Vai contra a

vontade de

Deus. 55 57,8 0 40 13,5 62,4 37,4 26,1
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Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Os e as católicas tendem a mostrar-se mais próximas da média nacional. A

população evangélica é a mais inclinada a considerar que uma maior

permissibilidade ao aborto seria contrária à vontade de Deus, atentaria contra a

vida dos bebês, causaria maior irresponsabilidade na vida sexual dos indivíduos e

um aumento no número de abortos realizados.

Por outro lado, quase 80% do segmento sem filiação religiosa concorda que a

aprovação legal do aborto garantirá o direito das mulheres de decidir sobre seu

corpo.

Tabela 39: Se o aborto for permitido no país, concordo que..., de acordo com a

filiação religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

O número de

abortos

realizados

aumentará 67 65,8 71 62,7 63

Menos mulheres

morrerão de

abortos

clandestinos 85 84 83,3 87,6 91

As pessoas serão

irresponsáveis

com sua vida

sexual 63 65,2 74,4 45,5 48

O direito de uma

mulher decidir 73 69,8 69,4 78,9 80
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sobre seu corpo

será respeitado

As vidas dos

bebês serão

ameaçadas 52 48,9 63,1 40,2 47

Vai contra a

vontade de

Deus. 55 56,4 70,3 34,9 41

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Opinião sobre as consequências legais para a mulher que realiza o aborto

O levantamento também quis saber a opinião das e dos cidadãos em relação a se

uma mulher deve ou não ser presa em decorrência da prática do aborto,

independentemente da legalidade existente. Quase três quartos da população

pesquisada rejeitam que uma mulher seja presa por fazer um aborto, enquanto

23% são a favor da criminalização de mulheres por encerrarem voluntariamente a

gravidez. No caso daqueles que atribuem muita ou alguma importância à religião

ou que creem em Deus, os números não se alteram.

Em contrapartida, 92% das pessoas que não acreditam em Deus e 90% das que não

dão relevância à religião em suas vidas, expressam sua discordância em

criminalizar a mulher que faz um aborto.

Tabela 40: Você considera que uma mulher que faz um aborto porque não

quer continuar com a gravidez deve ser presa?, de acordo com a crença em

Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

SIM 23 25 0 0 6 27 14 10
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NÃO 73 72 100 100 92 69 84 90

Ns/Nc 4 3 0 0 2 4 2 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Em todos os grupos "religiosos", prevalece a convicção de que uma mulher que

aborta não deve ser presa. No entanto, essa opinião representa, em maior medida,

sem filiação religiosa. No caso das e dos evangélicos, o apoio é menor, mas de

qualquer forma, abrange 63% da população.

Tabela 41: Você considera que uma mulher que aborta porque não quer

continuar com a gravidez deve ser presa?, de acordo com a filiação religiosa

(em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

SIM 23 25 33 12 9

NÃO 73 73 63 83 88

Ns/Nc 4 3 4 5 3

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Opinião sobre o papel do profissional que professe uma fé religiosa em um

caso de aborto

A pesquisa também explorou as opiniões das e dos cidadãos sobre um problema

comum na agenda do aborto, que é a chamada objeção de consciência. Para isso,

foi perguntada qual a atitude que a ou o médico com fé religiosa deve ter frente à

situação de uma mulher que precisa de um aborto porque sua vida corre perigo.

Mais da metade (51%) acredita que o profissional de saúde deve realizar o aborto

apesar de suas crenças religiosas. 34% dizem que podem se recusar a fazer o

aborto, mas devem encontrar outra ou outro médico que esteja disposto a realizar
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o procedimento e 13% dizem que o/a médico/a tem o direito de se recusar a

realizar o aborto. A crença em Deus ou a importância dada à religião não tem

impacto significativo neste caso.

Tabela 42: Se uma mulher precisa fazer um aborto porque sua vida corre

perigo, o que um/a médico/a que crê em Deus deve fazer?, de acordo com a

crença em Deus e a importância da religião (em %)

 

Total

CRENÇA EM DEUS IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO

Sim

Às

vezes

Duvida

de sua

existênci

a Não

Muito ou

um pouco

importante

Nem muito

nem pouco

Pouco ou

nada

importante

Tem o direito de

se recusar a

fazer o aborto 13 14 0 0 10 15 8 9

Pode se recusar

a fazer o aborto,

mas deve

encontrar outro

médico disposto

a realizar o

procedimento 34 33 27 80 39 33 38 34

Deve realizar o

aborto apesar

de suas crenças

religiosas 51 51 73 20 50 50 51 57

Ns/Nc 2 2 0 0 1 2 3 0

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.

Embora a distribuição geral de opiniões seja replicada em todas as filiações

religiosas, a convicção de que o/a médico/a tem o direito de se recusar a realizar

um aborto cresce ligeiramente no segmento evangélico. De qualquer forma, o fator

religioso não aparece como uma variável que altera as atitudes em relação a esse

tema.
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Tabela 43: Se uma mulher precisa fazer um aborto porque sua vida está em

perigo, o que um médico que é crente deve fazer?, de acordo com a filiação

religiosa (em %)

 

Total

FILIAÇÃO RELIGIOSA

Católico Evangélico

Sem

filiação

religiosa Outro

Tem o direito de

se recusar a

fazer o aborto 13 12 19 11 6

Pode se recusar

a fazer o aborto,

mas deve

encontrar outro

médico disposto

a realizar o

procedimento 34 34 33 37 28

Deve realizar o

aborto apesar de

suas crenças

religiosas 51 52 45 51 64

Ns/Nc 2 3 3 1 2

Base: 1000 casos. Fonte: IPSOS, 2021.
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